
3. O terceiro fundamento é baseado numa substituição de fun
damentos feita pelo Tribunal da Função Pública. O recor
rente alega, por um lado, que a questão da fundamentação 
orçamental das DGE apenas surgiu no decurso da audiência 
e, por outro, que esta fundamentação é diferente da que foi 
comunicada ao recorrente por ocasião do indeferimento da 
sua reclamação (fundamentação que, aliás, o Tribunal da 
Função Pública reconheceu ser inadequada). Segundo a juris
prudência, não cabe ao Tribunal da Função Pública suprir a 
eventual falta de fundamentação da Comissão ou completar 
a referida fundamentação da Comissão acrescentando ou 
substituindo elementos que não resultam da própria decisão 
impugnada. 

4. O quarto fundamento é baseado num erro manifesto de 
apreciação, na medida em que o Tribunal da Função Pública 
julgou improcedente o fundamento relativo ao princípio da 
igualdade de tratamento pelo facto de o recorrente não ter 
demonstrado a existência de uma diferença de tratamento 
não justificada. Ora, o recorrente demonstrou que a diferença 
de tratamento em causa não era justificada pela introdução 
do euro, fundamentação original do indeferimento da 
reclamação. 

Acção intentada em 23 de Junho de 2011 — Régie 
Networks e NRJ Global/Comissão 

(Processo T-340/11) 

(2011/C 282/53) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandantes: Régie Networks (Lion, França) e NRJ Global (Paris, 
França) (representantes: B. Geneste e C. Vannini, advogados) 

Demandada: Comissão Europeia 

Pedidos 

As demandantes concluem pedindo que o Tribunal Geral se 
digne: 

— declarar a existência da responsabilidade da União Europeia 
decorrente: 

— da ilegalidade da decisão da Comissão Europeia de 10 de 
Novembro de 1997 relativa ao auxílio de Estado 
N 679/97, 

— da inacção da Comissão no seguimento da verificação 
dessa ilegalidade registada na carta dirigida às autorida
des francesas em 8 de Maio de 2003; 

— condenar a Comissão Europeia a reparar a totalidade do 
prejuízo causado às demandantes em virtude dos actos ilí
citos visados no requerimento, que é constituído por: 

— o montante da taxa paga no período compreendido 
entre 1 de Janeiro de 1998 e 31 de Dezembro de 2000, 

— os honorários pagos no âmbito do processo contencioso 
instaurado com vista a obter o reembolso da taxa paga 
no período compreendido entre 1 de Janeiro de 2001 e 
31 de Dezembro de 2002, 

— os honorários pagos no âmbito do presente processo 
contencioso; 

— condenar a Comissão na totalidade das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

As demandantes invocam dois fundamentos para a sua acção. 

1. Primeiro fundamento, relativo ao acto ilícito cometido em 
virtude da ilegalidade da decisão da Comissão, de 10 de 
Novembro de 1997. Ao examinar o regime de auxílio à 
expressão radiofónica em 1997 a Comissão, declarou-o 
como sendo conforme às regras do Tratado sem no entanto 
examinar o modo de financiamento desse regime de auxílios, 
quando devia fazê-lo de acordo com jurisprudência bem 
assente do Tribunal de Justiça nessa matéria, na medida 
em que esse financiamento fazia parte integrante do regime 
de auxílios em causa. A decisão assim adoptada pela Comis
são é ilegal e constitui um acto ilícito susceptível de desen
cadear a responsabilidade extracontratual da União Europeia. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação do princípio da boa 
administração resultante do facto de, em 2003, a Comissão 
não ter reparado os efeitos danosos da sua decisão de 1997. 
A Comissão constatou a ilegalidade da sua decisão de 10 de 
Novembro de 1997 o mais tardar em 8 de Maio de 2003, 
data em que dirigiu uma carta às autoridades francesas na 
qual indicou que as modalidades de financiamento do regime 
de auxílios à expressão radiofónica, conforme adoptadas em 
último lugar pela decisão de 10 de Novembro de 1997, 
eram contrárias às regras do Tratado. Todavia, a Comissão 
não tomou nenhuma medida com vista a suprir a ilegalidade 
verificada. É nesta base que as demandantes consideram que 
a não reparação, pela Comissão, dos efeitos danosos da de
cisão ilegal que adoptou em 1997 viola o princípio da boa 
administração, princípio geral do direito da União Europeia, 
e é por conseguinte susceptível de desencadear a responsa
bilidade da União. 

Recurso interposto em 7 de Julho de 2011 — Makhlouf/ 
Conselho 

(Processo T-359/11) 

(2011/C 282/54) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Hafez Makhlouf (Damas, Síria) (representantes: P. 
Grollet e G. Karouni, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia
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Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular o Regulamento (UE) n. o 442/2011 do Conselho, de 9 
de Maio de 2011, que impõe medidas restritivas tendo em 
conta a situação na Síria, na parte em que diz respeito ao 
recorrente; 

— anular a Decisão 2011/273/PESC do Conselho, de 9 de 
Maio de 2011, que impõe medidas restritivas contra a Síria, 
na parte em que diz respeito ao recorrente; 

— anular a Decisão de Execução 2011/302/PESC, pela qual o 
anexo da Decisão 2011/273/PESC é substituído pelo texto 
que figura no anexo da decisão de 23 de Maio, na parte em 
que diz respeito ao recorrente; 

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas nos 
termos dos artigos 87. o e 91. o do Regulamento de Processo 
do Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recorrente invoca seis fundamentos de recurso. 

1. Primeiro fundamento, relativo à violação dos direitos de 
defesa e do direito a um processo equitativo. O recorrente 
invoca que os seus direitos de defesa foram violados uma vez 
que foi sujeito às sanções em causa sem previamente ter sido 
ouvido, ter tido a oportunidade de se defender, nem ter tido 
conhecimento dos elementos com base nos quais essas me
didas foram tomadas. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação do dever de funda
mentação previsto pelo artigo 296. o , segundo parágrafo, do 
TFUE. O recorrente critica o Conselho por ter adoptado 
contra si medidas restritivas, sem lhe ter comunicado os 
motivos, de modo a permitir-lhe invocar os seus meios de 
defesa. O recorrente critica o recorrido por se ter contentado 
com uma formulação genérica e estereotipada, sem mencio
nar de modo preciso os elementos de facto e de direito de 
que depende a justificação legal da sua decisão e as conside
rações que o levaram a tomá-la. 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação da garantia respei
tante ao direito a uma protecção jurisdicional efectiva. O 
recorrente invoca que, não só não pôde apresentar utilmente 
o seu ponto de vista perante o Conselho, como, devido à 
falta de indicação na decisão impugnada dos motivos espe
cíficos e concretos que a justificam, também não pode exer
cer efectivamente o seu recurso perante o Tribunal Geral. 

4. Quarto fundamento, relativo à violação do princípio geral da 
proporcionalidade. 

5. Quinto fundamento, relativo à violação do direito de pro
priedade, na medida em que as medidas restritivas, e mais 
precisamente a medida de congelamento de fundos, cons
tituem uma agressão desproporcionada do direito fundamen
tal do recorrente de dispor livremente dos seus bens. 

6. Sexto fundamento, relativo à violação do direito à vida pri
vada, na medida em que as medidas de congelamento de 
fundos e de restrição da liberdade de circulação constituem 
igualmente uma agressão desproporcionada do direito fun
damental do recorrido. 

Recurso interposto em 12 de Junho de 2011 — Arla 
Foods/IHMI 

(Processo T-364/11) 

(2011/C 282/55) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Arla Foods AMBA (Viby J, Dinamarca) (representante: 
J. Hansen, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Artax Beteiligungs- 
und Vermögensverwaltungs AG (Linz, Áustria) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) de 18 de Abril de 2011, no processo 
R 1357/2009-2, e declarar nulo o registo da marca comu
nitária n. o 4647533 para produtos das classes 5, 29, 30 e 
32 em conformidade com a decisão da Divisão de Anulação 
de 11 de Setembro de 2009, e 

— condenar o recorrido e a outra parte no processo na Câmara 
de Recurso nas despesas dos processos na Divisão de Anu
lação, na Câmara de Recurso e no Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração de nuli
dade: A marca figurativa «Lactofree», para produtos das classes 5, 
29, 30 e 32 — Registo de marca comunitária n. o 4647533 

Titular da marca comunitária: A outra parte no processo na 
Câmara de Recurso
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